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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento 

nº 0017136-93.2012.8.26.0000, da Comarca de Ourinhos, em que é agravante 

CAIXA SEGURADORA S/A sendo agravados LUCINEIA APARECIDA 

CAMOTTI DE OLIVEIRA, ANITA IWANO, LUCILIA MAFFEI DO 

AMARAL e ANTONIO ALVES DA SILVA.

ACORDAM,  em 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao 

recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este 

acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 

DONEGÁ MORANDINI (Presidente) e JESUS LOFRANO.

São Paulo, 24 de abril de 2012.

CARLOS ALBERTO GARBI
RELATOR

[assinado digitalmente]
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VOTO Nº 8930

Agravo de Instrumento nº 0017136-93.2012.8.26.0000
Comarca: Ourinhos (2ª Vara Cível)
Agravante: Caixa Seguradora S/A
Agravado: Lucineia Aparecida Camotti de Oliveira e outros

Agravo de instrumento contra decisão que, nos 
autos da ação de indenização, inverteu o ônus da 
prova e lhe atribuiu o custeio da prova pericial. 
Prova pericial requerida por ambas as partes. 
Obrigação do pagamento dos honorários periciais. 
Autores beneficiários da assistência judiciária 
gratuita.

1. A inversão do ônus da prova não determina a 
inversão do ônus de antecipar as despesas do 
perito.

2. A responsabilidade pelo pagamento dos 
honorários periciais cabe ao autor, no caso de a 
prova pericial ser requerida por ambas as partes.

3. Verificado que os autores são beneficiários da 
assistência judiciária, a perícia deverá ser 
realizada nos termos do Convênio firmado com o 
Estado.

Recurso provido para afastar a responsabilidade 
da agravante em antecipar os honorários do perito.

1. Insurgiu-se a agravante contra decisão que, nos autos da ação de 

indenização, inverteu o ônus da prova e lhe atribuiu o custeio da prova 

pericial. Sustentou a agravante no recurso que a prova pericial foi requerida 

por ambas as partes, sendo certo que a responsabilidade pelo pagamento dos 
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honorários periciais é dos autores. Afirmou que cabe ao Estado o custeio da 

prova pericial, visto que os autores são beneficiários da assistência judiciária 

gratuita. 

Deferido o efeito suspensivo e dispensadas as informações, os 

agravados responderam ao recurso. Sustentaram que não há como se afastar a 

existência da relação de consumo, o que impõe a inversão do ônus da prova. 

Pediram a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

2. A decisão agravada inverteu o ônus da prova e atribui à ré a 

responsabilidade pelas despesas periciais (fls.08).

Em que pese o entendimento do Douto Magistrado, é certo que o 

adiantamento da remuneração do perito deve ser feito pela parte que requereu 

a prova (art. 33 do Código de Processo Civil). No caso dos autos, ambas as 

partes requereram a prova pericial, de forma que a obrigação de antecipar as 

despesas, consoante previsto no dispositivo legal referido, é dos autores.

Não fosse o bastante para acolher a pretensão recursal, a melhor 

interpretação deve ser aquela que considera o interesse da parte na realização 

da perícia. 

A parte beneficiada pela realização da prova deve responder pelo 

respectivo custeio. No caso, o ônus da prova dos alegados danos sofridos é dos 

autores (art. 333, inc. I, do Código de Processo Civil). É o que basta para 

atribuir a eles o recolhimento dos honorários do perito, obrigação que não está 
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ligada ao ônus da prova.

A esse respeito a lição de FÁBIO TABOSA: "Ônus de provar e 

ônus de custear a prova. Embora próximos, não se confundem os dois 

encargos, freqüentemente tratados na prática como se sinônimos. O ônus de 

custear a prova, cuja aplicação principal diz com a prova pericial, 

normalmente dispendiosa, vem regido em termos gerais no art. 19 e 

especialmente no art. 33 do CPC, que se preocupa em definir qual das partes 

deverá, em cada caso, adiantar o pagamento dos honorários periciais e dos 

custos naturais da própria perícia (como regra, o autor), sem qualquer 

preocupação com quem tenha, no caso concreto, o ônus da prova, e não 

necessariamente coincidindo com os critérios desse (até porque, insista-se, a 

norma do art. 333 não impede incutir no magistrado certeza contrária à 

versão do adversário; ter o ônus da prova significa ter, em tese, maior 

interesse em sua produção, mas não direito exclusivo)" (Código de Processo 

Civil Interpretado, Coordenador Antonio Carlos Marcato, p. 1.061, ed. Atlas, 

2008).

Pertinente o esclarecimento de ROBERTO DOS SANTOS 

BEDAQUE sobre o tema: “A responsabilidade imposta às partes pelas 

despesas necessárias à prática dos atos processuais não guarda qualquer 

nexo com as regras de distribuição do ônus da prova, nem com a 

possibilidade de inversão existente, por exemplo, no Código de Defesa do 

Consumidor (art. 6º, VIII). O beneficiário pela inversão não está, apenas por 

esse fato, isento do pagamento de salário pericial. As regras de distribuição 

do ônus da prova são aplicáveis no momento do julgamento. Tornam possível 

a solução do litígio, ainda que o juiz não tenha formado seu convencimento a 
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respeito dos fatos controvertidos. Destinam-se a fornecer ao julgador meios 

de proferir a decisão, mesmo diante de conjunto probatório insuficiente. Não 

são, portanto, regras de produção de prova” (Código de Processo civil 

Interpretado sob a coordenação de Antonio Carlos Marcato, 3ª ed., Ed. Atlas, 

2008, p. 66/67).

Assim, ainda que se possa reconhecer a existência de relação de 

consumo no caso a justificar a inversão do ônus da prova, não é possível 

inverter também o ônus de antecipar as despesas processuais. O Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça tem forte jurisprudência nesse sentido: 

 “Civil. Processual. Monitória. Relação de 

consumo. Inversão ônus probatório. Honorários 

periciais. Pretensão de atribuir-se o ônus de 

pagamento à parte contrária. Descabimento. A 

inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, 

do CDC, não acarreta o encargo financeiro de 

custear as despesas pela parte adversa, mas, 

apenas, o faz arcar com as conseqüências jurídicas 

pertinentes. Precedentes. Recurso especial não 

conhecido” (REsp. nº 683518-DF, Rel. Min. Aldir 

Passarinho Junior, DJ 26.02.2007, p. 596) A regra 

probatória, quando a demanda versa sobre relação 

de consumo, é a da inversão do respectivo ônus. 

Daí não se segue que o réu esteja obrigado a 

antecipar os honorários do perito; efetivamente não 

está, mas, se não o fizer presumir-se-ão verdadeiros 
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os fatos afirmados pelo autor” (REsp nº 

466.604/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ de 

02/06/03).

Sobre o tema já se pronunciou este Tribunal:

“Agravo de instrumento. Inversão do ônus da prova 

e pagamento de honorários de perito. A inversão do 

ônus da prova não tem o efeito de obrigar a parte 

contrária a arcar com as custas da prova requerida 

pelo consumidor. No entanto, sofre as 

conseqüências processuais advindas da sua não 

produção” (Agravo de instrumento nº 1.174.519-

0/9, Rel. Des. Claret de Almeida, j. em 25.06.2008).

 Por outro lado, verificado que os agravados são beneficiários da 

assistência judiciária, a perícia deverá ser realizada sem a antecipação dos 

honorários do perito, exigíveis nos termos do Convênio firmado com o Estado. 

Neste sentido é o entendimento dessa Câmara:

“Agravo de instrumento. Ação de Revisão 

Contratual. Honorários Periciais. Prova requerida 

apenas pelo autor. Agravado, contudo, isento, por 

ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. 

Realização da prova, se for o caso, que deverá ser 

buscada nos quadros funcionais do Estado, 

responsável pela assistência judiciária integral e 
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gratuita aos necessitados. Inversão do ônus da 

prova. Afastamento. Providência que não é 

automática, exigindo a presença de requisitos 

prévios. DECISÃO PARCIALMENTE 

REFORMADA. AGRAVO PROVIDO” (Agravo de 

Instrumento n° 990.10.318357-6, Rel. Donegá 

Morandini, dj.28.09.2010).

 Assim, como os agravados são beneficiários da assistência 

judiciária, “competirá ao Estado providenciar a remuneração do perito, 

sendo recomendável que o juiz  a fim de evitar esse tipo de despesa  eleja o 

expert dentre os servidores públicos, vinculados a órgãos que tenham 

atribuição específica na área da perícia” (Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio 

Cruz Arenhart, Prova, Ed. Revista dos Tribunais, 2009, p. 779).

Portanto, assiste razão a agravante, visto que não havia fundamento 

legal, mesmo que admitida a inversão do ônus da prova, para impor a ela a 

obrigação de arcas com as despesas da perícia requerida pelos autores.

3. Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso para afastar a 

responsabilidade da agravante em antecipar os honorários do perito, que 

deverá ser remunerado pelo Estado, nos termos do convênio próprio. 

Carlos Alberto Garbi
relator

[assinado digitalmente]
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